AÇÃO MONITÓRIA PARA RECEBIMENTO DE IMPORTÂNCIA EM DINHEIRO
Exmo.  Sr.  Dr. Juiz de Direito da Comarca de .........................................................................

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua .... onde recebe intimações e avisos, vêm, a presença de V Exa, com fulcro no art. 1.102a, do Código de Processo Civil, propor a presente AÇÃO MONITÓRIA contra (nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), em vista das seguintes razões de fato e direito:

1. O suplicante consoante faz fé o documento incluso (esclarecer qual tipo de documento que faz prova escrita da obrigação), manteve uma transação comercial com o suplicado, obrigando-se esse a lhe pagar a quantia de .............. em data de correspondente a ....... tudo conforme se constata dos termos do mencionado documento que faz prova escrita da obrigação.

2. Ocorre que o suplicante não conseguiu receber o ajustado, recusando-se o suplicado a fazer o respectivo pagamento, estando o suplicante sem um título executivo judicial ou extrajudicial contra o mesmo, para promover a respectiva execução, restando-lhe o procedimento monitório a fim de se ressarcir do que lhe é de direito.

3. A vista do exposto, provada a obrigação, requer se digne V. Exa, deferir de imediato, ou seja, sem oitiva da parte contrária, a expedição do competente mandado de pagamento, instando o suplicado a pagar o suplicante, no prazo de quinze (15) dias, isentando-o nesse caso, das custas processuais e dos honorários advocatícios (CPC, art. 1.102c, § 1.º) ou para que ofereça, querendo, em tal idêntico prazo, embargos na forma do art. 1.102c, do Código de Processo Civil, sob pena de se constituir de pleno direito, o respectivo título judicial da obrigação declinada, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo.

Não sendo efetuado o pagamento, que fique convertido o mandado inicial em mandado executivo, citando-se o executado a pagar a quantia reclamada no prazo de três (3) dias(CPC, art. 652),  sob pena de se proceder à respectiva penhora em bens encontrados e julgados suficientes, com sua intimação para oferecer, querendo, embargos, acompanhando-o até final satisfação do crédito reclamado.

Caso sejam opostos embargos, que ao final sejam esses julgados improcedentes, para se constituir de pleno direito, o respectivo título executivo judicial, prosseguindo-se na forma de cumprimento de sentença, nos termos dos rts. 475, I, J, L, M.N, O, P, Q, R do Código de Processo Civil (na redação da Lei n. º 11.232, de 22-12-05), impondo-se em tal caso, a condenação do réu na sucumbência.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito.

Dá-se a causa o valor de...............

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: Apresentar memória de com a devida atualização monetária.

